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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  MAGISTRADO. 
REQUERIMENTO  DE  IMPLANTAÇÃO  DO  BENEFÍCIO 
ABONO  DE  PERMANÊNCIA.  IMPLEMENTAÇÃO  DOS 
REQUISITOS  LEGAIS  INCULPIDOS  NOS  ARTS.  40  §  19 
COM  A EDIÇÃO  DA EC  41/2003,  E  ART.  3º  DA EC  N. 
47/2005.  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  QUE  SE  IMPÕE. 
PLEITO DE RECEBIMENTO RETROATIVO. VIA ESTREITA 
DO  MANDAMUS  QUE  INADMITE  A  DISCUSSÃO  DE 
PAGAMENTO  DE  PARCELAS  RELACIONADAS  A 
PERÍODO  PRETÉRITO.  NECESSIDADE   DE  PLEITO 
ATRAVÉS DA VIA JUDICIAL ADEQUADA.  CONCESSÃO 
PARCIAL DA ORDEM.  

O abono de permanência constitui forma de compensação ao 
servidor ou ao magistrado que, mesmo após o preenchimento 
dos requisitos para a aposentação voluntária, permanece em 
atividade, não usufruindo do direito adquirido à percepção 
da  aposentadoria,  revelando-se  a  nítida  natureza 
indenizatória deste benefício,  equiparado ao pagamento de 
férias ou de licença-prêmio não gozadas.

O pleito relativo ao recebimento pretérito do valor a título de 
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abono de permanência não deve prosperar, porquanto a via 
estreita do mandado de segurança não se presta à cobrança 
de verbas pretéritas. 

V I S T O S , relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  o  egrégio  Tribunal  Pleno  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em conceder parcialmente a segurança. 

RELATÓRIO 

Alberto  Quaresma  impetrou  Mandado  de  Segurança  com 
pedido  de  liminar,  fls.  02/24,  contra  ato  da  Excelentíssima  Desembargadora 
Presidente  deste  egrégio  Tribunal  de  Justiça  que,  em  sede  de  processo 
administrativo de nº 311.748-1, cancelou o seu direito ao abono de permanência.  

Narra, em resumo, que é Juiz de Direito da Terceira Entrância 
deste Estado, e teve cancelado o seu direito ao recebimento do referido abono, 
quando  do  pleito  de  requerimento  de  retroativo,  discutido  no  processo 
administrativo de n. 311.748-1, sem qualquer direito de defesa. 

Afirma,  ainda, o impetrante que preenche os requisitos do 
inciso III  do art.  3º  da Emenda Constitucional  n.  47/2005,  onde se assegura ao 
servidor que entrou no serviço público antes de 1998, após completar o tempo 
mínimo de 35 anos de contribuição, a cada ano que permanecer no serviço público 
além desse tempo, que se diminua um ano dos 60 anos de idade a que estaria 
obrigado.  

Requer a concessão da liminar para determinar a suspensão 
do ato coator para fins de que lhe seja assegurado o direito líquido e certo de 
continuar  recebendo  o  abono  de  permanência  igual  ao  valor  da  contribuição 
previdenciária e, no mérito, pugna pela concessão definitiva do writ.  

Às fls. 105/107, consta o indeferimento da  liminar. 

O  Estado  da  Paraíba  manifestou  interesse  no  feito,  às  fls. 
113/114, entretanto, não apresentou defesa ao ato impugnado. 

O Ministério Público lançou parecer, fls. 125/131, opinando 
pela  concessão  parcial  da  segurança,  no  sentido  da  concessão  do  abono  de 
permanência, excluindo-se o período pretérito, o qual deve ser reclamado pela via 

Mandado de Segurança n° 2004945-17.2014.815.0000 2



judicial própria. 

É o relatório.

VOTO
Exma Desa. Maria das Graças Morais Guedes- Relatora

Contam os autos que o Sr. Alberto Quaresma, Juiz de Direito 
da Terceira Entrância deste Estado, ajuizou a presente ação mandamental contra 
suposto ato abusivo da Excelentíssima Desembargadora Presidente deste Egrégio 
Tribunal  de  Justiça  que,  no  processo  administrativo  de  nº  311.748-1,  fls.  72, 
cancelou  o  direito  do  impetrante  ao  recebimento  do  abono  previdenciário  de 
permanência, quando da apreciação do pleito de requerimento de retroativo,  que 
vinha percebendo desde o ano de 2009, conforme decisão exarada nos autos do 
processo administrativo de nº 263.297-7, fls. 59.  

Afirma que possui direito líquido e certo ao recebimento do 
referido  abono,  previsto  no  art.  40  §  19  da  Constituição  Federal,  porquanto 
preenche  os  requisitos  para  a  aposentadoria  voluntária,  assim  como,  aqueles 
previstos no inciso III do art. 3º da Emenda Constitucional n. 47/2005, de forma 
que, após completados 35 anos de contribuição, a cada ano que permanecer no 
serviço público além desse tempo, seja diminuído um ano dos 60 anos de idade a 
que estaria obrigado.  

Vejamos.  

A questão reside na análise do preenchimento dos requisitos 
legais pelo impetrante para a obtenção do benefício do abono de permanência. 

Nesse contexto, é importante ressaltar, de início, que o abono 
de permanência é uma verba indenizatória compensatória devida ao servidor ou 
ao  magistrado  que,  mesmo  após  o  preenchimento  dos  requisitos  para  a 
aposentação voluntária, permanece em atividade. 

Seguindo esse raciocínio, tem o referido abono o intuito de 
incentivar  a  permanência  em  atividade  do  servidor  que,  em  condições  de  se 
aposentar,  continua  trabalhando,  o  que  acarreta  a  minimização  de  custos, 
cumulativos  da  administração  pública,  com  o  pagamento  de  proventos  da 
inatividade e remuneração de um novo servidor.

Sobre o assunto, as seguintes jurisprudências: 

ADMINISTRATIVO. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. DESEMBARGADOR. 
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QUINTO  CONSTITUCIONAL.  ABONO  DE  PERMANÊNCIA. 
REQUISITOS.  TEMPO  NA CARREIRA.  Serviço  da  OAB.  Art.  77  da 
LOMAN.  As  regras  sobre  a  aposentadoria  do  servidor  (agente 
administrativo)  são  igualmente  aplicáveis  aos  magistrados  (agentes 
políticos) art. 93 da CF. O abono de permanência, criado pela EC n. 41/03, 
que  introduziu  ao  art.  40  da  CF.   trata-se  de  um  bônus  pago  ao 
magistrado  que,  preenchendo  os  requisitos  para  a  aposentadoria 
voluntária,  permanece  na  ativa.  Equivale  ao  valor  da  contribuição 
previdenciária. Verificado que magistrado, que ingressou no tribunal por 
meio da regra constitucional do quinto, possui tempo de contribuição, no 
cargo,  no  serviço  público,  considerando  neste  requisito  os  15  anos  de 
exercício da advocacia, bem assim idade suficiente para a aposentadoria, 
preenchendo, portanto, os requisitos para a aposentadoria voluntária, faz 
jus ao recebimento do abono de permanência. A LOMAN, ao considerar, 
para efeito de aposentadoria e disponibilidade, o tempo de 15 anos de 
exercício da advocacia a favor dos advogados, que deixaram de exercer a 
advocacia, para se tornarem magistrados nos tribunais, em razão da regra 
do  quinto  constitucional,  conferiu  caráter  público  a  esse  período  de 
exercício da advocacia. A regra do art. 77 da LOMAN (LC n. 35, de 1979) 
foi recepcionada pela Constituição Federal e tem a finalidade de valorizar 
o tempo de exercício da advocacia, que constitui requisito para o ingresso 
no cargo da magistratura.  A norma considerou a  proteção  especial  ao 
agente que assume o munus público de tão alta categoria institucional, à 
qual ascende por vias especiais. A publicização do período de tempo de 
até 15 anos de exercício da advocacia visa conferir tratamento isonômico 
entre  os  membros  da  carreira  da  magistratura  nos  tribunais  e 
proporcionar um equilíbrio entre o preenchimento dos requisitos para a 
aposentadoria entre os desembargadores dos tribunais, indistintamente, 
especialmente  no  fator  tempo  de  serviço  público,  compatibilizando  a 
exigência  de  10  anos  de  advocacia  para  o  ingresso  do  advogado  no 
tribunal com os requisitos para a aposentadoria dos agentes públicos. (a) 
belª  cilene  Rocha  meira  morheb  diretora  do  dejupleno  (TJRO;  RADM 
0006595-75.2013.8.22.0000;  Tribunal  Pleno;  Rel.  Desig.  Des.  Sansão 
Saldanha; Julg. 14/07/2014; DJERO 29/07/2014; Pág. 86).  

CONSTITUCIONAL, TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO SOB 
RITO  ORDINÁRIO.  ABONO  DE  PERMANÊNCIA.  NATUREZA 
JURÍDICA. PARCELA INDENIZATÓRIA. DIREITO CONSTITUCIONAL 
ESTABELECIDO EM EQUIVALÊNCIA AO VALOR DA CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA.  IMPOSTO  DE  RENDA.  NÃO-INCIDÊNCIA. 
EMBARGOS  INFRINGENTES  NÃO  PROVIDOS.  1.  O  abono  de 
permanência  constitui  forma  de  compensação  ao  servidor  ou  ao 
magistrado que,  mesmo após o preenchimento dos requisitos  para a 
aposentação voluntária,  permanece  em atividade,  não  usufruindo  do 
direito adquirido à percepção da aposentadoria, revelando-se a nítida 
natureza  indenizatória  deste  benefício,  equiparado  ao  pagamento de 
férias ou de licença-prêmio não gozadas. 2. No uso do poder constituinte 
reformador  derivado,  o  legislador  teve  o  claro  intuito  de  incentivar  a 
permanência em atividade do servidor o qual, em condições de se a p o s  
e n t a r, continua trabalhando, minimizando os custos, cumulativos, da 
administração pública, com o pagamento de proventos da inatividade e 
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remuneração de um novo servidor. 3. A expressão equivalente empregada 
no art. 40 § 19 da CF de 1988, não pode ter sua exegese apenas na vertente 
matemática, de igualdade de valor, mas, numa compreensão maior, deve 
manter sua equivalência jurídica. Se não incide o imposto de renda sobre 
a contribuição previdenciária, tampouco deverá incidir sobre o abono de 
permanência, estipulado para ser de valor equivalente ao da mencionada 
contribuição. (pre- cedente: AC 2008.37.00.007785-2/ma, sétima turma, na 
relatoria  para  o  acórdão  do  desembargador  luciano  tolentino  amaral, 
repdj de 22/02/2013, p. 470.) 4. Embargos infringentes não providos. (TRF 
1ª  R.;  EI  0058533-28.2003.4.01.3800;  MG;  Rel.  Des.  Fed.  José  Amilcar 
Machado; DJF1 21/08/2014; Pág. 6)

O abono de permanência encontra amparo legal no art. 40 § 
19 da Constituição Federal, com a redação dada pela EC nº 41/2003, in verbis:

Art.  40.  Aos  servidores  titulares  de  cargos  efetivos  da  União,  dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  incluídas  suas 
autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter 
contributivo  e  solidário,  mediante  contribuição  do  respectivo  ente 
público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto 
neste artigo.

§ 1º Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata 
este artigo serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos 
valores fixados na forma dos §§ 3º e 17:

III - voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de dez anos de 
efetivo exercício no serviço público e cinco anos no cargo efetivo em que 
se dará a aposentadoria, observadas as seguintes condições: 

a) sessenta anos de idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e 
cinquenta e cinco anos de idade e trinta de contribuição, se mulher;

§  19.  O  servidor  de  que  trata  este  artigo  que  tenha  completado  as 
exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas no § 1º, III, a, e 
que  opte  por  permanecer  em  atividade  fará  jus  a  um  abono  de 
permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária 
até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas 
no § 1º, II.    

Posteriormente, a EC n. 47/2005 veio a disciplinar em seu art. 
3º:  

“Ressalvado  o  direito  de  opção  à  aposentadoria  pelas  normas 
estabelecidas  pelo art.  40  da  Constituição  Federal ou  pelas  regras 
estabelecidas pelos arts. 2º e 6º da Emenda Constitucional nº 41 de 2003, o 
servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço 
público até 16 de dezembro de 1998 poderá aposentar-se com proventos 
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integrais,  desde  que  preencha,  cumulativamente,  as  seguintes 
condições:
I  trinta  e  cinco  anos  de  contribuição,  se  homem,  e  trinta  anos  de 
contribuição, se mulher;
II vinte e cinco anos de efetivo exercício no serviço público, quinze anos 
de carreira e cinco anos no cargo em que se der a aposentadoria;
III idade mínima resultante da redução, relativamente aos limites do art. 
40 § 1º,  inciso III,  alínea “a”, da Constituição Federal,   de um ano de 
idade para cada ano de contribuição que exceder a condição prevista no 
inciso I do caput deste artigo.

A certidão acostada às fls. 28 dos autos emitida pela Gerência 
de  Controle  e  Acompanhamento  deste  Tribunal  retrata  a  vida  funcional  do 
impetrante, nos seguintes termos: 2573 dias prestados ao Ministério do Exército, 
no período de 14/01/1974 a 29/01/1981; 184 dias prestados ao Governo Federal de 
Rondônia,  no período de 01/03/1981 a 31/08/1981; 6381 dias prestados ao Banco 
do  Brasil  S/A, no  período  de  15/09/1981  a  09/06/1999;  5357  dias  prestados  ao 
Estado da  Paraíba,  como magistrado,  no período de 10/06/1999 até  a  presente 
data, perfazendo um total de 14.495 dias de serviços prestados, ou seja, 39 anos, 
8 meses e 20 dias.  

Considerando que o autor conta com 59 anos de idade e 39 
anos de contribuição, bem como mais de 25 anos de efetivo exercício no serviço 
público e, mais de 15 anos de carreira e 5 cinco anos no cargo em que se dará a  
aposentadoria, preenche, assim, os requisitos insculpidos no art. 3º, inciso III da 
EC Nº 47/05. 

Com efeito,  o  magistrado adentrou no  serviço  público  em 
período anterior a 1998, conforme informação da certidão supracitada, contando 
com mais de 39 anos de contribuição prestados ao serviço público,  já  que  de 
acordo com o art. 98 do Regulamento Administrativo vigente à época,  o tempo de 
serviço  prestado  às  Forças  Armadas  era  contado  para  todos  os  efeitos  para  o 
tempo de serviço estadual.  

Além  disso,  conforme  determina  a  regra  de  transição, 
insculpida na EC n. 47/05, em seu art. 3º, inciso III, pode o autor atingir a idade 
mínima de 60 anos, uma vez que possui 4 anos a mais da contribuição exigida. 

Neste cenário, com o implemento das condições previstas no 
art. 3º da EC 47/2005, não se pode, sob qualquer ângulo, afastar a incidência do art. 
40,  §  19  da  Constituição,  uma vez  que  aquela  emenda  ao  conferir  o  direito  à 
aposentadoria,  não  torna  defeso  o  direito  ao  benefício  do abono permanência, 
claramente previsto com o advento da EC n. 41/2003 que regulamentou o art. 40 da 
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CF.  

Diante  deste  quadro,  o  implemento  dos  requisitos  para  a 
obtenção da aposentadoria voluntária pelo impetrante, na forma do disposto no 
art.  3º  da  EC 47/2005,  deve  acarretar,  inexoravelmente,  o  direito  ao  abono  de 
permanência em serviço. 

Por fim, é importante ressaltar que o pedido do impetrante 
relativo ao recebimento pretérito do valor a título de abono de permanência,  a 
partir  do  mês  de  dezembro  de  2013,  época  em  que  foi  cancelado,  não  deve 
prosperar,  porquanto  a  via  estreita  do mandado de  segurança  não se  presta  à 
cobrança de verbas pretéritas, devendo buscar a via judicial própria. 

Com estas considerações,  CONCEDO PARCIALMENTE A 
SEGURANÇA PRETENDIDA, determinando a implantação do benefício abono 
de  permanência  nos  contracheques  do  impetrante,  excluindo-se,  contudo,  o 
período pretérito à impetração do mandamus. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador 
Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira-  Vice-Presidente,  no  exercício  da 
Presidência.Relatora: Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria das Graças 
Morais  Guedes.  Participaram ainda do julgamento os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Leandro dos Santos, José Aurélio da Cruz, Abraham Lincoln da 
Cunha Ramos, Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para substituir o Des. 
Saulo Henriques de Sá e Benevides), Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado 
para  substituir  o  Des.  João  Alves  da  Silva,  Frederico  Marinho  da  Nóbrega 
Coutinho, José Ricardo Porto,  Carlos Martins Beltrão Filho, Luís Silvio Ramalho 
Júnior, Joás de Brito Pereira Filho e João Benedito da Silva.Impedido o Exmo Sr.  
Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha Ramos  (Corregedor  Geral  de  Justiça)  Ausentes, 
justificadamente,   os  Exmos  Sr.  Desembargadores  Oswaldo  Trigueiro  do  Valle 
Filho, Vanda Elisabeth Marinho ( Juíza convocada em substituição ao Des. Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque), Maria das Neves do Egito Duda Ferreira, Alexandre 
Targino Gomes Falcão( Juiz Convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira) e Arnóbio Alves Teodósio.  

Presente à sessão o Exmo. Senhor Doutor José Raimundo de 
Lima, Sub- Procurador Geral de Justiça do Estado da Paraíba.  

Tribunal Pleno, Sala de Sessões “ Des. Manoel Fonseca Xavier 
de Andrade” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, no dia 
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24 de setembro de 2014. 

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 26 de setembro de 2014.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Relatora 
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